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RESUMO: O presente trabalho versa sobre a proteção do meio ambiente, 
estudando a aplicação da Convenção das Nações Unidas sobre o Direito do 
Mar de 1982, conhecida como Convenção de Montego Bay, pelo Tribunal 
Internacional do Direito do Mar. A convenção, suas características e seus 
objetivos foram abordados. Assim como a Parte XII, que regula 
especificamente a proteção do meio ambiente marinho. Foi feita, da mesma 
forma, uma análise da Parte XV, que é destinada à regulação das 
controvérsias. Os aspectos procedimentais do Tribunal Internacional do Direito 
do Mar, também, foram analisados, com o objetivo de entender o Caso da 
Usina MOX, que permitiu a compreensão das contribuições para a proteção do 
meio ambiente que nos foram apresentadas pela sentença do Tribunal 
Internacional do Direito do Mar, quando da resolução da controvérsia entre 
Irlanda e Reino Unido. Momento de perceber as contribuições do Tribunal para 
os princípios fundamentais do direito internacional do meio ambiente e para a 
proteção do meio marinho. 
 
Palavras-chave: Tribunal Internacional do Direito do Mar. Meio ambiente. 
Usina Mox. 
 
ABSTRACT: This paper deals with the protection of the environment by 
studying the application of the 1982 United Nations Convention on the Law of 
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the Sea, known as the Montego Bay Convention, by the International Tribunal 
for the Law of the Sea. The Convention, its characteristics and objectives Were 
addressed. As well as Part XII, which specifically regulates the protection of the 
marine environment. An analysis of Part XV was also made, which is intended 
to regulate controversies. The procedural aspects of the International Tribunal 
for the Law of the Sea were also analyzed in order to understand the case of 
the MOX Plant, which allowed the understanding of the environmental 
protection contributions that were presented to us by the judgment of the 
International Court of Law When the dispute between Ireland and the United 
Kingdom was settled. At a glance, the Court's contributions to the fundamental 
principles of international environmental law and to the protection of the marine 
environment. 
 
Keywords: International Tribunal for the Law of the Sea. Environment. Mox 
Plant. 
 

1. Introdução 

 

O presente trabalho dedicou-se ao estudo da proteção do meio ambiente 

a partir da aplicação, por parte do Tribunal Internacional do Direito do Mar, da 

Convenção das Nações Unidas sobre o Direito do Mar de 1982, conhecida 

como a Convenção de Montego Bay de 1982. Tomando por base um estudo de 

caso, qual seja o Caso da Usina MOX, que envolveu a Irlanda e o Reino Unido, 

numa disputa que se desenrolou no ano de 2001. 

A questão da proteção do meio ambiente passou por várias mudanças 

paradigmáticas, o homem deixou de considerar o meio ambiente como um 

fundo inesgotável a ser usufruído e começou a adotar uma postura voltada 

para a sustentabilidade. Seguindo essa tendência foram aprovadas no âmbito 

das Nações Unidas a Declaração de Estocolmo de 1972, que definiu a 

sustentabilidade, e a Convenção das Nações Unidas sobre o Direito do Mar de 

1982, que seguindo os ditames da Declaração de Estocolmo abordou em parte 

específica a proteção do meio ambiente marinho, criando ainda o Tribunal 

Internacional do Direito do Mar, com o objetivo de velar pela aplicação e pela 

interpretação da própria Convenção de 1982. 

Assim, após 20 anos da entrada em vigor da Convenção no cenário 

internacional, surgiu o questionamento acerca de como se dá a proteção do 
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meio ambiente com base em seu texto. De forma que se buscou analisar as 

decisões do Tribunal Internacional do Direito do Mar, tendo em vista que a 

criação do aludido Tribunal efetivou-se com o objetivo precípuo de velar pela 

Convenção e, consequentemente, pelo meio ambiente marinho. 

No intuito de tornar o estudo em tela exequível, elegeu-se uma decisão 

de relevância do Tribunal, a decisão a respeito da Usina MOX, na qual Irlanda 

e Reino Unido travaram um embate a respeito das atividades da referida usina, 

que foi criada para a produção de combustível nuclear reciclado. 

Inicialmente foi feito um levantamento bibliográfico, com o escopo de 

compreender a Convenção de Montego Bay de 1982, especificamente sua 

parte destinada à preservação do meio ambiente e sua parte destinada à 

resolução de conflitos. 

De posse dos conhecimentos necessários à análise da decisão, passou-

se a uma análise qualitativa da sentença exarada pelo Tribunal Internacional do 

Direito do Mar, a partir da qual se buscou compreender a forma como a 

proteção do meio ambiente é consagrada pelo Tribunal em comento. 

Dessa forma, o trabalho foi dividido em quatro partes. A primeira 

destinada a tecer comentários sobre as características gerais da Convenção. A 

segunda parte apresenta a relação entre a Convenção e a proteção do meio 

ambiente, apresentando considerações a respeito da Parte XII, e acerca da 

proteção ao meio ambiente que se encontra esparsa no corpo do texto. 

A terceira parte foi dedicada ao estudo da Parte XV da Convenção, que 

apresenta disposições específicas sobre a resolução de controvérsias, parte 

essencial para o desempenhar das atividades do Tribunal do Mar. 

A quarta parte dispensou atenções ao Caso da Usina MOX, 

apresentando, inicialmente, uma introdução ao caso e posteriormente 

demonstrando de que forma a atuação do Tribunal Internacional do Direito do 

Mar foi importante para a proteção do meio ambiente. Por fim, é apresentada 

uma breve conclusão onde se faz um apanhado geral de tudo que foi 

trabalhado ao longo do trabalho. 
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2. As características gerais da Convenção das Nações Unidas sobre o 
Direito do Mar 

 

A Convenção das Nações Unidas sobre o Direito do Mar é fruto da 

terceira Conferência das Nações Unidas sobre Direito do Mar, que se 

desenrolou entre os anos de 1973 a 1982 e findou com a assinatura da aludida 

convenção em Montego Bay, Jamaica, donde se compreende a corrente 

nomenclatura, qual seja Convenção de Montego Bay de 1982. 

Tullio Treves (2009, p. 01) afirma que a Convenção de 1982 é 

“considerada como a ‘A Constituição dos Oceanos’ e representa um esforço 

sem precedentes, e até agora nunca repetido, de codificação e 

desenvolvimento progressivo do direito internacional” (Tradução nossa). Dado 

empenho dos Estados pode ser observado quando se constata que até 10 de 

janeiro de 2014, segundo dados oficiais das Nações Unidas, 166 (cento e 

sessenta e seis) Estados ratificaram a convenção e que “jamais nos anais do 

direito internacional uma convenção foi assinada por 119 (cento e dezenove) 

países, desde o primeiro dia” (NAÇÕES UNIDAS, 1982, p. 1) (Tradução 

nossa). 

Além da importância demonstrada pela adesão numérica, acrescenta-se 

a diversidade dos Estados Partes, integram a Convenção Estados de todas as 

regiões do globo, Estados costeiros, como o Brasil, mas também por Estados 

sem litoral, como Hungria, Luxemburgo, Paraguai, República Tcheca, Sérvia e 

Suíça. 

A análise do texto da Convenção nos remete a identificar “modificações 

estruturais na comunidade internacional”, transformações nascidas do 

surgimento de inúmeros países independentes, que não estavam tão 

preocupados com os principais temas objeto de tutela das grandes potências 

marítimas, como a navegação mercante e militar, assim durante a negociação 

do texto se verifica a inclusão de novos temas  relacionados à exploração de 

recursos vivos e de recursos não vivos, assim como questões relacionadas à 

soberania territorial (TREVES, 2009, p. 02). 
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Nesse sentido, Tetley afirma que a terceira Conferência: 

 
[...] realizou duas coisas importantes: 1) ela codificou no seu 
tratado final o direito costumeiro existente e 2) ela criou um 
novo direito internacional costumeiro. Esse é em parte 
reconhecido no parágrafo sétimo do preâmbulo da Convenção, 
quando os redatores da Convenção qualificam seu trabalho 
como ‘codificação e desenvolvimento progressivo do direito do 
mar’ [...]. (TETLEY, 1985, p. 808) (Tradução nossa). 

 

A Convenção contribui para a renovação de conceitos existentes e 

introduz novos conceitos no direito internacional marítimo. Além de constituir o 

Tribunal Internacional do Direito do Mar e incluir uma parte (parte XII) para a 

proteção e preservação do meio marinho, a qual traz “uma série de artigos 

muito detalhados, e por vezes precursores, tratando da proteção do meio 

ambiente marinho enunciando princípios gerais (pela primeira vez num tratado 

multilateral)” (TREVES, 2009, p. 05) (Tradução nossa). 

A contribuição da Convenção para o Direito Internacional é observada 

em sua influência aos Estados signatários e não signatários, bem como no 

costume internacional, deixando de lado, de certa forma, o brocado latino res 

inter alios acta, ou seja, o tratado só produz efeito entre as partes. Nesse 

sentido, Martins (2008, p. 52) afirma que “atualmente, mesmo os países não 

signatários da Convenção adotam e respeitam os conceitos relacionados com 

as definições dos espaços marítimos e do meio ambiente”. 

Os Estados Unidos da América são um exemplo da influência do texto 

da convenção, posto que mesmo sem ter ratificado a Convenção determinou 

por declaração unilateral que uma zona econômica exclusiva é composta por 

200 (duzentas) milhas a contar da costa, na mesma esteira das disposições da 

Convenção (TETLEY, 1985, p. 809). 

Além da preservação e da proteção do meio ambiente, a Convenção de 

Montego Bay de 1982 representa um marco importante, também, no 

desenvolvimento dos Direitos Humanos. Comparato (2005, p. 403) reconhece 

que a Convenção “volta a afirmar a existência de direitos fundamentais da 

humanidade, desta vez sobre os mares e oceanos”, conjugando interesses “na 
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conservação dos recursos vivos, na proteção e preservação do meio marinho”. 

O mesmo autor ressalta que a Convenção representa a chegada ao quarto 

estágio de desenvolvimento subjetivo dos direitos humanos, com a 

consagração “de direitos fundamentais de toda a humanidade”. 

Ainda analisando de forma geral a Convenção, mas dando enfoque 

especial ao meio ambiente, podemos apontar algumas obrigações dos Estados 

signatários, mas, também, da comunidade internacional, ainda que não 

integrante, a exemplo da obrigação de proteger e preserva o meio ambiente 

marinho, que encontramos no art. 192; de adotar medidas isoladas ou 

conjuntas no sentido de prevenir, reduzir e conter a poluição do meio marinho, 

encontrada no art. 194 e da obrigação de cooperar em caso de situação crítica, 

prevista em toda a seção 2 da Convenção. 

Por fim, pode-se classificar o tratado em análise como um documento 

que “aproxima o direito internacional e o direito ambiental ao estabelecer regras 

fundamentais, outorgar poderes de regulamentação às entidades internacionais 

especializadas e prever a cooperação de organizações internacionais”. 

(MARTINS, 2008, p. 51) O texto se apresenta como um arcabouço de normas 

jurídicas e de princípios que vai muito além da disputa principiológica travada 

entre Grotius – defensor do princípio da liberdade dos mares – e Selden – 

defensor da soberania nacional sobre algumas partes dos mares. Os Estados 

Partes no texto da Convenção “retiveram os princípios de Grotius e de Selden, 

dando gigantescos passos com eles e para além deles" (TETLEY, 1985, p. 

811) (Tradução nossa). É possível concluir que o sucesso da Convenção sobre 

o Direito do Mar de 1982 advém em parte do equilíbrio entre a liberdade e o 

reconhecimento da soberania. 

 
3. A proteção ao meio ambiente na Convenção de Montego Bay 

 

A Convenção das Nações Unidas sobre o Direito do Mar de 1982 dispõe 

de forma ampla acerca do regime jurídico dos mares e oceanos. O seu texto 

procurou abarcar diversos temas envolvendo o direito do mar. Nesse contexto, 
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a Convenção apresenta uma parte específica dedicada à preservação do meio 

ambiente, qual seja a Parte XII, que compreende os artigos 192 a 237. 

A respeito das disposições relativas à proteção do meio ambiente 

marinho, Eliane M. Octaviano Martins (2008, p. 258/261), afirma que “há que 

evidenciar que inexiste no âmbito do Direito Internacional do Meio Ambiente, 

outra matéria tão pormenorizada” e continua suas considerações apresentando 

a ideia de que no âmbito do Direito internacional do Meio Ambiente as regras, 

relativas à proteção e à prevenção da poluição do meio ambiente marinho, 

encontram-se estruturadas de forma piramidal, onde “no vértice da pirâmide 

encontra-se a Convenção de Montego Bay sobre o Direito do Mar (Jamaica, 

1982), que configura um tratado universal – de abrangência geral do conjunto 

da matéria”. 

A Parte XII da Convenção de 1982 representa uma “moldura para o 

desenvolvimento de instrumento mais concretos para a preservação do meio 

ambiente” (HILDEBRANDO, 2012, p. 732) e exerce papel crucial na 

modificação do paradigma a partir do qual o ser humano observa o meio 

ambiente. Deixando de lado a ideia de que o meio marinho apresentava uma 

capacidade de assimilação de poluição tendencialmente ilimitada, para a uma 

capacidade de assimilação limitada, que desembocará, um pouco mais tarde, 

na ideia de incapacidade de assimilação de poluição (HILDEBRANDO, 2012, p. 

731). 

Dentre os quarenta e cinco artigos, destinados exclusivamente à 

proteção do meio ambiente, encontramos uma dicotomia. Do artigo 192 ao 

artigo 206 a Convenção dedicou-se ao estabelecimento de regras gerais, 

detendo-se nos artigos subsequentes a questões ambientais específicas. 

Outro ponto de destaque, e que justifica a existência de artigos 

específicos dentro do texto da Convenção, é a existência de uma classificação 

dos tipos de poluição. Martins (2008, p.267) em sistemática lição afirma: 

 
[...] que a Convenção de Montego Bay classifica seis forma de 
poluição marinha: i) poluição de origem terrestre, denominada 
poluição telúrica (art. 207); ii) poluição proveniente de 
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atividades relativas aos fundos marinhos sob jurisdição 
nacional (art. 208); iii) poluição proveniente de atividades no 
leito do mar, nos fundos marinhos, e seu subsolo, além dos 
limites da jurisdição nacional (espaços esses denominados 
pela mesma Convenção de Área, cf. art. 1º, §1º, I); iv) poluição 
por alijamentos (art. 210); v) poluição proveniente de 
embarcações (art. 211) e vi) poluição proveniente da atmosfera 
ou através dela (art. 212) dispondo normas relativas às formas 
de poluição do meio marinho. 

 

As normas gerais estabelecidas pela Convenção constituem obrigações 

para os estados signatários e devido ao seu caráter amplo são aplicáveis a 

todo tipo de situação. O artigo 192, que inaugura a Parte XII, é intitulado 

“Obrigação geral” e afirma que “Os Estados têm a obrigação de proteger e 

preservar o meio marinho”. O primeiro artigo, embora diminuto, é gigante 

quanto à sua significação, pois significa dizer que a obrigação geral deve ser 

observada em toda e qualquer ação do Estado, que deve, portanto, primar pela 

proteção do meio ambiente. 

O artigo 193, intitulado “Direito de soberania dos Estados para aproveitar 

os seus recursos naturais” é categórico ao reconhecer a referida soberania. 

Entretanto, em sua dicção percebemos a presença da responsabilidade 

intrínseca à exploração e referência ao artigo 192: 

 
Os Estados têm o direito de soberania para aproveitar os seus 
recursos naturais de acordo com a sua política em matéria de 
meio ambiente e de conformidade com o seu dever de proteger 
e preservar o meio marinho (CONVEMAR, 1982, p. 773). 

 

O artigo 194, denominado de “Medidas para prevenir, reduzir e controlar 

a poluição do meio marinho”, é um dos maiores artigos da parte geral e afirma 

que devem os Estados, de forma individual ou em conjunto, tomar todas as 

medidas necessárias para promover a prevenção, a redução e o controle da 

poluição, seja qual for sua origem. A primeira parte do aludido artigo, não 

requer, entretanto, esforços hercúleos, já que pede que as ações sejam 

tomadas utilizando-se “os meios mais viáveis de que disponham e de 

conformidade com suas possibilidades”. Mas clama para que os Estados se 



 
 
 
 
 

 
REPATS, Brasília, v. 4, n. 1, p. 67-96, Jan-Jun, 2017 

ISSN: 2359-5299 

E-mail: repats.editorial@gmail.com 

 

 

REPATS - Revista de Estudos e Pesquisas Avançadas do 

Terceiro Setor 
 REPATS - Revista de Estudos e Pesquisas Avançadas 

do Terceiro Setor 
   

75 

empenhem na harmonização das suas políticas para que os referidos fins 

sejam alcançados. 

O artigo em comento trata com bastante cuidado a questão da redução 

da poluição do meio marinho, e para tanto apresenta expressamente várias 

formas de poluição que devem ser objeto das medidas a serem tomadas pelos 

Estados: 

 
a) a emissão de substancias tóxicas, prejudiciais ou nocivas, 
especialmente as não degradáveis, provenientes de fontes 
terrestres, provenientes da atmosfera ou através dela, ou por 
alijamento; 
b) a poluição proveniente de embarcações, em particular 
medidas para prevenir acidentes e enfrentar situações de 
emergência, garantir a segurança das operações no mar, 
prevenir descargas internacionais ou não e regulamentar o 
projeto, construção, equipamento, funcionamento e tripulação 
das embarcações; 
c) a poluição proveniente de instalações e dispositivos 
utilizados na exploração ou aproveitamento dos recursos 
naturais do leito do mar e do seu subsolo, em particular 
medidas para prevenir acidentes e enfrentar situações de 
emergência, garantir a segurança das operações no mar e 
regulamentar o projeto, construção, equipamento, 
funcionamento e tripulação de tais instalações ou dispositivos; 
d) a poluição proveniente de outras instalações e dispositivos 
que funcionem no meio marinho, em particular medidas para 
prevenir acidentes e enfrentar situações de emergência, 
garantir a segurança das operações no mar e regulamentar o 
projeto, construção, equipamento, funcionamento e tripulação 
de tais instalações ou dispositivos (CONVEMAR, 1982, p. 773). 

 

As referidas formas de poluição representam, no entanto, um rol 

meramente exemplificativo, o que significa dizer que as ações que visam a 

reduzir a poluição não precisam restringir-se aos casos apresentados. Através 

do artigo 194, a Convenção pede a mínima ingerência nas atividades de outros 

Estados, quando da execução das medidas protetivas do meio marinho, além 

de requerer atenção especial para os ecossistemas raros e frágeis. 

O artigo 195 exprime a ideia de lealdade recíproca que devem ter os 

Estados, pois por meio do supracitado artigo têm os Estados o dever de não 
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transferir danos ou riscos de uma zona para outra, bem como a obrigação de 

não transformar um tipo de poluição em outro. 

O artigo 196 a seu turno retoma a obrigação geral da Parte XII, 

atrelando-a a questões de tecnologia e à introdução de espécies exóticas de 

forma proposital ou intencional. 

Dessa forma, o conjunto de artigos – arts. 192, 193, 194, 195 e 196 – 

componentes da Seção 1 representam as regras norteadoras de conduta do 

Estado para com o meio ambiente marinho, mandamentos que podem ser 

resumidos, como observam Bleuenn Guilloux e Karolina Zakovska (2004, p. 

04)(Nossa tradução), “[…] disposições gerais visando à proteção do meio 

marinho e dos recursos biológicos marinhos, e por consequência, da 

biodiversidade marinha”. 

A Seção 2, composta pelos artigos 197, 198, 199, 200 e 201, estabelece 

uma relação de cooperação regional e mundial. Nesta seção, inicialmente, a 

Convenção de Montego Bay chama os estados para um esforço conjunto 

consistente na elaboração de regras e normas, bem como a prática de 

procedimentos, que visem à proteção e a preservação do meio ambiente 

marinho, tudo isso, com a observância das peculiaridades de cada região que 

se propuser a colocar em prática a cooperação. 

Eliane M. Octaviano Martins (2008, p.268) chama a atenção para a 

relação entre os artigos 198 e 199, tendo em vista o primeiro criar o dever do 

Estado de notificar tantos quantos forem necessários em caso de danos 

iminentes ou reais ao meio ambiente, ao passo que o segundo cria o dever de 

cooperação internacional na elaboração de planos emergenciais para a 

minimização dos danos ambientais. Havendo, ainda, a previsão do art. 200, no 

sentido de que deve existir, também, uma cooperação científica para melhor 

compreender a questão da poluição, a fim de alcançar o estabelecido no art. 

seguinte que visa utilizar as informações obtidas através da cooperação 

científica na prevenção, redução e controle da poluição no meio marinho. 

A terceira Seção objetiva a assistência técnica adequada, principalmente 

aos Estados em desenvolvimento, ambicionando “prevenir, reduzir e controlar a 
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poluição do meio marinho ou minimizar os seus efeitos” (CONVEMAR, 1982, p. 

775). 

A Seção de número 4, última componente das regas gerais da Parte XII, 

obriga os Estados a, dentro de suas possibilidades, “observar, medir, avaliar e 

analisar, mediante métodos científicos reconhecidos os riscos ou efeitos de 

poluição do meio marinho”. Acrescentando, ainda, o dever de vigilância 

àqueles Estados que autorizam ou se dedicam a atividades potencialmente 

poluidoras (CONVEMAR, 1982, p. 775). 

Os artigos 205 e 206 tratam, respectivamente, da publicação dos 

relatórios obtidos a partir dos estudos perpetrados pelos Estados e da 

necessidade de avaliação das atividades que possam causar “poluição 

considerável do meio marinho ou nele provocar modificações significativas e 

prejudicais”, de forma a garantir o acesso dos relatórios e avaliações a todos os 

Estados, visando, mais uma vez, a proteção e a prevenção do meio ambiente 

marinho (CONVEMAR, 1982, p. 775). 

Ultrapassado o estabelecimento de regras gerais, a Convenção das 

Nações Unidas sobre o Direito do Mar de 1982 debruça-se sobre as seis 

formas de poluição por ela definidas e sobre as obrigações dos Estados em 

relação a cada uma delas. Tratando, ainda, da necessidade harmonização das 

ações internas de cada Estado, deixando claro que cada um deve dispensar o 

máximo de esforço na adequação da sua legislação interna aos ditames da 

Convenção, bem como à implementação das políticas necessárias à redução 

efetiva da poluição. 

A última Seção da Parte XII merece uma observação especial. Em um 

único artigo, o 237, a Convenção apresenta sua característica de lex generalis, 

sendo chamada de “umbrellatreaties”, por não ter a Convenção “a pretensão de 

substituir tratados internacionais vigentes ou que vierem a ser adotados”, 

servindo para aguaritar sob as asas dos seus princípios “outros atos 

internacionais e menos solenes firmados em complementação a ela” 

(MARTINS, 2008, p. 51). O parágrafo segundo do artigo 237 apresenta uma 

informação importante, é que, embora, a Convenção não afete as disposições 
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que vierem a serem contraídas pelos Estados, as mesmas “devem ser 

cumpridas de modo compatível com os princípios e objetivos gerais da 

presente Convenção” (CONVEMAR, 1982, p.787). 

Além disso, diferentemente do que se poderia imaginar, a Convenção de 

Montego Bay de 1982 não protege o meio ambiente marinho de forma pontual 

apenas na sua Parte XII. Ao contrário, por todo o texto da Convenção podemos 

encontrar referências à proteção do meio ambiente. 

Philippe Gautier (2014), em sua exposição de considerações acerca da 

proteção do meio marinho com base na Convenção de 1982, aduz que em 

vários pontos do texto nós podemos encontrar disposições que, mesmo 

indiretamente, protegem o meio ambiente ou, ao mesmo, a ele se referem. 

Já no art. 1º podemos encontrar referência ao meio ambiente, quando o 

tópico 4, do referido artigo, conceitua poluição do meio marinho: 

 
4) ‘poluição do meio marinho' significa a introdução pelo 
homem, direta ou indiretamente, de substâncias ou de energia 
no meio marinho, incluindo os estuários, sempre que a mesma 
provoque ou possa vir provocar efeitos nocivos, tais como 
danos aos recursos vivos e à vida marinha, riscos à saúde do 
homem, entrave às atividades marítimas, incluindo a pesca e 
as outras utilizações legítimas do mar, alteração da qualidade 
da água do mar, no que se refere à sua utilização, e 
deterioração dos locais de recreio; (CONVEMAR, 1982, p. 
712). 

 

Os arts. 61 e 62, que tratam diretamente da conservação dos recursos 

vivos e da sua utilização, embora não tratem diretamente de poluição, fazem 

parte, claramente do cabedal de artigos que promovem, de alguma forma, a 

proteção do meio ambiente. No caso dos artigos retromencionados, Philippe 

Gautier (2014) faz referência à pesca e a superexploração dos recursos 

marinhos, explicando que com a regulamentação dessas ações há a proteção 

do meio ambiente marinho. 

O mesmo se diga do art. 65, que impõe aos Estados a preservação, 

gestão e conservação dos mamíferos marinhos: 
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Nenhuma das disposições da presente Parte restringe quer o 
direito de um Estado costeiro quer eventualmente a 
competência de uma organização internacional, conforme o 
caso, para proibir, limitar ou regulamentar o aproveitamento 
dos mamíferos marinhos de maneira mais estrita que a prevista 
na presente Parte. Os Estados devem cooperar com vistas a 
assegurar a conservação dos mamíferos marinhos e, no caso 
dos cetáceos, devem trabalhar em particular, por intermédio de 
organizações internacionais apropriadas, para a sua 
conservação, gestão e estudo (CONVEMAR, 1982, p. 730). 

 

Outro exemplo de que a proteção ao meio ambiente aparece de forma 

indireta, ou melhor, de forma direta, mas não restrita à Parte XII, é o art. 145, 

que dispõe especificamente sobre a proteção do meio marinho, quando da 

exploração da “Área”, que nos termos do art. 1º da Convenção, significa o leito 

do mar, os fundos marinhos, e o seu subsolo além dos limites da jurisdição 

nacional. 

Nesse sentido, a Convenção de Montego Bay de 1982 demonstra ser 

um instrumento verdadeiramente preocupado com o meio ambiente, 

constituindo, de fato, uma Constituição para os Oceanos, que não deixa, em 

nenhum momento, o caráter protetivo ser esquecido. 

 

4. A parte XV da convenção de Montego Bay e o Tribunal Internacional 
do Direito do Mar 

 

Criado a partir do Anexo VI da Convenção das Nações Unidas sobre o 

Direito do Mar, o Tribunal Internacional do Direito do Mar possui na Parte XV 

da Convenção a sua principal sabe de atuação, pois é ela que contém as 

normas que regem a solução das controvérsias. A importância da Parte XV é 

grande, já que possui normas que vão desde o estabelecimento de obrigações 

à disciplina das medidas cautelares, tratando ainda sobre jurisdição. 

A Seção 1 é destinada ao estabelecimento de disposições gerais que 

devem nortear a solução de toda e qualquer controvérsia. Os artigos 279 e 280 

são corolários da solução de conflitos por meios pacíficos, em atendimento ao 

que dispões os artigos 2, parágrafo 3º e 33, parágrafo 1º, da Carta das Nações 

Unidas: 
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Todos os Membros deverão resolver suas controvérsias 
internacionais por meios pacíficos, de modo que não sejam 
ameaçadas a paz, a segurança e a justiça internacionais. 
As partes em uma controvérsia, que possa vir a constituir uma 
ameaça à paz e à segurança internacionais, procurarão, antes de 
tudo, chegar a uma solução por negociação, inquérito, mediação, 
conciliação, arbitragem, solução judicial, recurso a entidades ou 
acordos regionais, ou a qualquer outro meio pacífico à sua escolha. 
(NAÇÕES UNIDAS, 1945, p. 06 e 22). 

 
Assim, é que as partes devem buscar obrigatoriamente a solução de 

suas disputas de forma pacífica, em atendimento tanto ao disposto na Carta da 

ONU de 1945, quanto às disposições da Parte XV da Convenção de Montego 

Bay. 

É nesse sentido que a Convenção estabelece, em seu artigo 281, que a 

submissão de uma controvérsia às regras contidas na Parte XV só ocorrerá em 

caso se insucesso nas tratativas pacíficas e, ainda, se o acordo entre as partes 

não houver excluído a possibilidade de outro procedimento. Existindo prazo 

estipulado pelas partes para a solução da questão a verificação da 

possibilidade de aplicação da Parte XV só será feita após o decurso daquele 

(CONVEMAR, 1982, p. 797). 

O artigo 282 merece atenção especial na medida em que afasta a 

aplicação das disposições presentes na Parte XV se se verificar a existência de 

“acordo geral, regional ou bilateral”, que leve a uma decisão obrigatória sobre a 

“interpretação ou a aplicação” da Convenção de Montego Bay de 1982 

(CONVEMAR, 1982, p. 797). 

Devem, portanto, os instrumentos específicos tratar de forma específica 

sobre a aplicação ou sobre a interpretação da Convenção de 1982, não 

bastando que se trate de instrumentos com disposições similares ou idênticas 

às contidas na Convenção de Montego Bay, pois ainda nesse caso “o artigo 

282 seria inaplicável posto que esses instrumentos internacionais teriam uma 

existência própria e separada” (NOUZHA, 2002, p. 04) (Tradução nossa). 

 
Trata-se de uma interpretação que reduz de maneira 
significativa os casos de aplicação do artigo 282, mas que, de 
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acordo com seus defensores, seria fiel à letra e ao objetivo do 
artigo, bem como à Parte XV da Convenção de Montego Bay 
de 1982 (NOUZHA, 2002, p. 05) (Tradução nossa). 

 
A importância da troca de opiniões e informações na solução pacífica 

dos conflitos é exposta pelo artigo 283 que impõe a obrigação aos Estados que 

compuserem uma controvérsia de “proceder sem demora a uma troca de 

opiniões, tendo em vista solucioná-la por meio de negociação ou de outros 

meios pacíficos”, devendo proceder à mesma troca de informações em caso de 

término do procedimento pacífico adotado, que não tenha solucionado a 

demanda, ou, ainda, quando mesmo solucionada a controvérsia requeira novas 

consultas sobre a maneira de implementação da solução a que se chegou 

(CONVEMAR, 1982, p. 797). 

A Seção destinada às disposições gerais trata, ainda, da possibilidade 

de conciliação. A previsão, contida no art. 284, que é de caráter facultativo, 

afirma que qualquer Estado pode convidar outro para resolver a controvérsia 

em causa de forma conciliatória, seja nos moldes da seção 1 do Anexo V da 

Convenção, seja por qualquer outra maneira. Ressaltando, entretanto que só 

será considerado finalizado o procedimento conciliatório quando o mesmo 

fracassar ou na forma como foi acordado (CONVEMAR, 1982, p. 798). 

Prevê, por fim, a aplicação da Parte XV às controvérsias oriundas da 

Parte XI, não estabelecendo diferenças quanto ao sujeito e a possibilidade de 

aplicação, asseverando que “se uma entidade que não for Estado-Parte for 

parte em tal controvérsia, esta seção aplica-se mutatis mutandis” 

(CONVEMAR, 1982, p. 798). 

A seção de número dois é destinada ao tratamento dos procedimentos 

compulsórios e das decisões obrigatórias. Estabelecendo, de plano, que salvo 

as exceções constantes da seção subsequente, todas as controvérsias, que 

não forem solucionadas nas formas previstas na seção de número um, serão 

solucionadas pela corte ou tribunal competente, que deverá tomar por base o 

disposto na aludida seção (CONVEMAR, 1982, p. 798). 
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O artigo 287 estabelece quatro opções, de livre escolha para o Estado-

Parte, para a solução das controvérsias, devendo o Estado, para tanto, 

declarar sua escolha de forma escrita, sob pena de se considerar que o Estado 

aceitou a arbitragem como forma de solução da controvérsia (CONVEMAR, 

1982, p. 798). 

 
Um Estado ao assinar ou ratificar a presente Convenção ou a 
ela aderir, ou em qualquer momento ulterior, pode escolher 
livremente, por meio de declaração escrita, um ou mais dos 
seguintes meios para a solução das controvérsias relativas à 
interpretação ou aplicação da presente Convenção: a) o 
Tribunal Internacional do Direito do Mar estabelecido de 
conformidade com o Anexo VI; b) a Corte Internacional de 
Justiça; c) um tribunal arbitral constituído de conformidade com 
o Anexo VII; d) um tribunal arbitral especial constituído de 
conformidade com o Anexo VIII, para uma ou mais das 
categorias de controvérsias especificadas no referido Anexo 
(CONVEMAR, 1982, p. 798). 

 

O mesmo artigo estabelece que em caso de escolhas diversas, a 

divergência será submetida ao Tribunal Arbitral a ser constituído. Dispondo, 

ainda, que as declarações escritas deverão ser depositadas junto ao Secretário 

Geral das Nações Unidas. Há, nos termos do referido artigo, a possibilidade de 

revogação ou modificação das declarações, mas as mesmas não podem afetar 

os procedimentos já em andamento, mantendo as declarações anteriores 

validade de três meses (CONVEMAR, 1982, p. 799). 

A possibilidade de escolha entre várias formas na resolução das 

controvérsias representa um trunfo da Convenção de Montego Bay de 1982. É 

que a imposição de um único tribunal ou de uma única forma de resolução 

enfraquece a legitimidade do processo de resolução, o que acontece de forma 

inversa com a abrangência das maneiras resolutivas. William Tetley (1985, p. 

807) afirma que “é muito importante que elas não sejam todas obrigatórias, isso 

que se provará como sua maior força” (Tradução nossa), faz referência 

justamente à possibilidade de escolha que os Estados encontram na hora de 

decidir quem resolverá um futuro litígio. 
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A jurisdição é tratada pelo artigo 288, que estabelece em linhas simples 

e claras que aquele tribunal ou corte que for escolhido pelo Estado terá 

competência para solucionar qualquer controvérsia concernente à aplicação ou 

à interpretação da Convenção de1982. Conferindo, ainda, competência para as 

questões oriundas de outros acordos que versem sobre a Convenção e 

concedam competência ao tribunal. Existindo dúvida quanto à jurisdição do 

tribunal escolhido, cabe a ele decidir se tem ou não competência para versar 

sobre o tema (CONVEMAR, 1982, p. 799). 

No artigo 289 encontramos a figura do perito, que pode ser invocado a 

pedido das partes ou por iniciativa própria do tribunal, sempre que se fizer 

necessário o esclarecimento de questões científicas ou técnicas (CONVEMAR, 

1982, p. 799). 

O artigo 290 merece atenção, pois é ele que prevê o estabelecimento de 

medidas provisórias. Assim, nos seus quatro primeiros parágrafos encontramos 

a possibilidade de o tribunal ou corte a que for submetida uma controvérsia, 

considerando-se competente para tratar dela, poderá, a requerimento das 

partes, estabelecer medidas que visem à proteção dos direitos das partes ou 

que visem impedir danos gravosos ao meio ambiente marinho. Havendo a 

possibilidade de modificação ou revogação dessas medidas, os Estados devem 

ser informados de quaisquer decisões nesse sentido (CONVEMAR, 1982, p. 

799). 

Atenta à possibilidade de as partes não escolherem um mesmo tribunal 

ou uma mesma corte e tendo em vista a previsão de constituição de um 

Tribunal Arbitral, a Convenção previu a possibilidade de deferimento por parte 

de um tribunal ou corte escolhido pelas partes, ou inexistindo acordo, pelo 

Tribunal Internacional do Direito do Mar das medidas cautelares, desde que 

verificada a competência do Tribunal Arbitral para tratar do tema e a urgência 

das medidas. 

O parágrafo sexto impõe aos Estados a obrigação de cumprimento sem 

demora das medidas determinadas, levando em conta o objetivo das mesmas 

(CONVEMAR, 1982, p. 800). 
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Os artigos 291, 293 e 296 estabelecem, respectivamente, disposições 

relativas ao acesso aos procedimentos previstos pela parte XV, concernentes 

ao direito aplicável e à obrigatoriedade e à força das decisões apenas para os 

Estados envolvidos na controvérsia. As referidas disposições repetem o que foi 

estabelecido no Estatuto do Tribunal Internacional do Direito do Mar, ou 

melhor, explicam-se reciprocamente e se complementam. 

O artigo 292, que trata da pronta liberação dos navios e de suas 

tripulações, estabelece que “o pedido de libertação só pode ser feito pelo 

Estado de bandeira da embarcação ou em seu nome”, afirmando, ainda, que 

depois de prestada a caução, em virtude da decisão a que chegou o tribunal ou 

a corte encarregada do dissídio deverá o Estado cumprir “a decisão da corte ou 

tribunal relativa à libertação” de forma imediata (CONVEMAR, 1982, p. 800). 

Os Estados podem, com base no artigo 294, levanta procedimentos 

preliminares questionando a fundamentação da questão posta perante o 

tribunal. Dessa forma, caso seja considerada a infundada, o tribunal “cessará a 

sua ação no caso” (CONVEMAR, 1982, p. 800/801). 

A aplicação dos procedimentos previsto na Parte XV fica sujeita ao 

esgotamento de todas as instâncias internas para a resolução da demanda, 

artigo 295. Não podendo ser aplicada a Seção 2 nos casos de exceção e 

limites à sua aplicação que são previstos no art. 297 e 298 da Parte XV. 

Em que pese existam as limitações dos artigos citados no parágrafo 

antecedente é facultado aos Estados o estabelecimento de acordos que 

submetam as controvérsias excepcionadas às mesmas regras da Seção 2, 

como prevê o artigo 299. 

 
5. O caso da Usina Mox e a atuação do tribunal 

 

Poucos são os países no mundo que fazem o uso da tecnologia de 

reciclagem do material radioativo oriundo das centrais nucleares. O que é, via 

de regra, considerado lixo, passa a ser considerado material potencialmente 

reaproveitável. Sob essa ótica é que “o plutônio produzido no coração das 
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centrais nucleares pode ser considerado [...] como uma matéria reciclável” 

(MALJEAN-DUBOIS, 2007, p. 73) (Tradução nossa). 

Entretanto, o que aparentemente se apresentaria como uma solução 

para o problema da produção do lixo radioativo é, na verdade, bastante 

contestado. Segundo a doutrina: 

 
A rentabilidade econômica dessa utilização civil não seria 
assegurada. Sob a ótica tecnológica, a reciclagem não oferece 
outras perspectivas atraentes, complicando a gestão do parque 
elétronuclear, e o ciclo do combustível, torna notadamente 
mais delicada e cara a estocagem dos dejetos finais. 
(MALJEAN-DUBOIS, 2007, p. 73)(Tradução nossa). 

 

Além disso, o desenvolvimento dessas atividades de reciclagem dos 

rejeitos nucleares favorece a troca desses materiais entre os países, o que, por 

consequência desencadeia o transporte de longa distância, feito, 

sobremaneira, através dos mares. Esse transporte gera por si só “medo em 

virtude da possibilidade de ocorrência de acidentes ou, ainda, de apropriação 

ou recuperação por parte de organizações terroristas” (MALJEAN-DUBOIS, 

2007, p. 73) (Tradução nossa). 

Nesse sentido, não há um grande encorajamento aos Estados para que 

se desenvolvam atividades dessa natureza, em virtude das suas próprias 

circunstâncias caracterizadoras. Ainda assim, países como a França e o Reino 

Unido desenvolvem tais atividades, o que gera inquietação por parte dos seus 

vizinhos, que temem sofrer as consequências de um possível desastre natural. 

Entre os anos de 1990 e 2001, a construção e o anúncio do início das 

atividades do Complexo Sellafield – que tinha por objetivo a produção do 

combustível nuclear oriundo da mistura de oxido de urânio empobrecido e de 

óxido de plutônio, conhecido como MOX – localizado no noroeste do Reino 

Unido, provocou um verdadeiro movimento entre os países vizinhos, “se os 

países escandinavos, pescadores da zona que compreende o mar da Irlanda, 

manifestaram sua inquietação, é a Irlanda, vizinha próxima, que se mostra mais 

ativa”(MALJEAN-DUBOIS, 2007, p. 74) (Tradução nossa). 
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Assim, inconformada com a decisão da Inglaterra de colocar em 

funcionamento o Complexo Sellafield, a Irlanda apresentou três incidentes 

internacionais com o objetivo de defender seus interesses e sob a 

argumentação de que visava proteger o meio ambiente. Um primeiro, com base 

na Convenção de OSPAR – Convenção para Proteção do Meio Marinho do 

Atlântico Nordeste – objetivando impedir o início das atividades da usina até o 

final do julgamento do dissídio. Um segundo, com base no Direito Comunitário 

perante a Comissão Europeia e, por fim, um dissídio perante o Tribunal 

Internacional do Direito do Mar (MALJEAN-DUBOIS, 2007, p. 75/76). 

Sendo ambos os países protagonistas do incidente signatários da 

Convenção das Nações Unidas sobre o Direito do Mar e levando em 

consideração, o disposto no art. 287, §5 da aludida Convenção, que impõe a 

adoção do Tribunal Arbitral em caso de escolha diversa de meios para a 

solução pacífica de conflitos envolvendo a interpretação e a aplicação da 

Convenção de 1982, e o fato do Reino Unido ter escolhido a Corte 

Internacional de Justiça e da Irlanda não ter se pronunciado a respeito, ficou o 

caso sob a responsabilidade de um Tribunal Arbitral a ser constituído com base 

no Anexo VII da Convenção de Montego Bay (NOUZHA, 2002, p. 01/02). 

 
Conscientes da lentidão no processo de instituição de uma 
jurisdição arbitral, os negociantes da Convenção de Montego 
Bay de 1982 previram que ao Tribunal Internacional do Direito 
do Mar pudesse, em determinadas circunstâncias, ser 
submetida uma demanda de prescrição de medidas 
conservatórias, enquanto se aguarda a constituição do tribunal 
arbitral (artigo 290, §5) (NOUZHA, 2002, p. 02)(Tradução 
nossa). 

 

A Irlanda, fazendo uso da medida prevista pela Convenção, pugnou ao 

Tribunal pela prescrição de medidas conservatórias, até a constituição do 

tribunal arbitral, tendo em vista entender que o Reino Unido violou uma série de 

dispositivos da Convenção, quais sejam 192 a 194, 197, 206, 207 e 211 a 213, 

infringindo, dessa forma inúmeros elementos essenciais à proteção do meio 

marinho. 
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Para a Irlanda, o comportamento da Inglaterra violou os objetivos gerais 

da Convenção de proteção e preservação do meio marinho, bem como a 

tomada de todas as medidas necessárias para o controle e a redução da 

poluição do meio ambiente marinho, seja qual for a forma de poluição. 

Entendeu da mesma forma, que houve violação do dever de cooperação 

entre os Estados, em afronta ao artigo 197, que impõe aos Estados o dever de 

cooperação mútua para a preservação e a proteção do meio marinho. Além de 

ter contrariado o disposto no art. 206, que impõe a obrigação do Estado de 

avaliar os riscos de poluição quando se tratar de atividades que possam causar 

poluição considerável ao meio marinho. 

Alegou, ainda, que houve violação às obrigações de adequação da 

legislação interna (art. 207), das ações relativas ao controle da poluição 

proveniente das embarcações (art. 211) e da atmosfera (art. 212), bem como 

desrespeito às diretrizes de execução previstas no art. 213, todos da 

Convenção de 1982. 

Em consequência dessas conclusões a que chegou a Irlanda e tendo em 

vista a disposição do art. 290, § 5° da Convenção, o país rogou pela aplicação 

das seguintes medidas conservatórias: 

 
Que o Reino Unido suspendesse imediatamente a autorização 
com data de três de outubro de 2001, concedida à usina MOX; 
que, a título subsidiário, o país tomasse as medidas 
necessárias para impedir, com efeito imediato, o início das 
atividades da usina MOX; 
Que o Reino Unido impeça a transferência, no interior das 
águas ou nas proximidades das águas sobre as quais exerça 
sua soberania ou tenha direitos soberanos, de quaisquer 
substâncias, materiais ou dejetos radioativos, que sejam 
ligados às operações ou às atividades preparatórias para as 
operações da usina MOX; 
Que o Reino Unido se comprometa a evitar atos, de qualquer 
natureza, que possam agravar, expandir ou tornar mais difícil a 
resolução da controvérsia submetida ao tribunal arbitral 
previsto no anexo VII (a Irlanda, da sua parte, garante agir de 
maneira a não agravar, expandir ou tornar mais difícil a solução 
do conflito em questão); e 
Que o Reino Unido evite todo e qualquer ato que atente contra 
os direitos irlandeses de obter a execução das medidas que o 
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tribunal arbitral previsto no anexo VII possa vir a tomar sobre a 
questão de fundo (a Irlanda evitará todo ato dessa natureza em 
proveito do Reino Unido). (TRIBUNAL INTERNACIONAL DO 
DIREITO DO MAR, 2001, p. 07/08)(Tradução nossa). 

 

A seu turno, o Reino Unido requereu a rejeição da demanda de 

prescrição das medidas conservatórias propostas pela Irlanda, bem como que 

fosse a mesma condenada ao pagamento das custas processuais (TRIBUNAL 

INTERNACIONAL DO DIREITO DO MAR, 2001, p. 8). 

Cabendo ao Tribunal verificar a possibilidade de aplicação das medidas 

requeridas com base no disposto pela Convenção, analisando dessa forma, a 

competência do tribunal arbitral e, posteriormente, a urgência das medidas de 

conservação requeridas pelo país demandante, no caso, a Irlanda. 

 

5.1. O papel o Tribunal Internacional do Direito do Mar na consagração 

do Direito Ambiental Internacional 

 

Uma das partes mais importante da argumentação do Reino Unido 

perante o Tribunal Internacional do Direito do Mar, doravante o Tribunal, foi 

aquela concernente à aplicação do artigo 282 da Convenção de Montego Bay, 

já que nos termos do aludido artigo: 

 
Se os Estados Partes que são partes numa controvérsia 
relativa à interpretação ou aplicação da presente Convenção 
tiverem ajustado, por meio de acordo geral, regional ou 
bilateral, ou de qualquer outra forma, em que tal controvérsia 
seja submetida, a pedido de qualquer das partes na mesma, a 
um procedimento conducente a uma decisão obrigatória, esse 
procedimento será aplicado em lugar do previsto na presente 
Parte, salvo acordo em contrário das partes na controvérsia 
(CONVEMAR, 1982, p. 797). 

 

O que significa dizer que, na existência de um acordo internacional a 

que um Estado tenha submetido a controvérsia, que será regulada por decisão 

obrigatória, ocorre o afastamento da competência dos meios previstos na 

Convenção para solução pacífica de conflitos, com a consequente exclusão da 

competência do tribunal arbitral a ser constituído, nos termos do anexo VII, 
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bem como do Tribunal, para a prescrição de medidas conservatórias 

(NOUZHA, 2002, p. 03). 

 
Com efeito, para impedir o Tribunal de prescrever as medidas 
conservatórias requeridas pela Irlanda, o Reino Unido devia 
convencer que o tribunal arbitral constituído em virtude do 
Anexo VII não poderia ser competente, tendo em vista que a 
controvérsia levantava outras jurisdições com competência 
aceita pela Irlanda, posto que ela era parte nos tratados que 
lhes instituíam (NOUZHA, 2002, p. 04)(Tradução nossa). 

 

Nesse sentido, a fundamentação do Reino Unido, no sentido de afastar 

a competência do Tribunal, foi baseada no fato de que a demanda da Irlanda 

perante o tribunal arbitral de OSPAR seria fundada nos mesmos fundamentos 

daquela proposta perante o Tribunal Internacional do Direito do Mar, de forma 

que sua competência deveria ser afastada. A Irlanda, por sua vez, não teve 

problemas para demonstrar que as três instâncias internacionais acionadas, o 

foram com fundamentações distintas, pois entendeu o país que o Reino Unido 

infringiu três campos normativos distintos (NOUZHA, 2002, p. 04) (Nossa 

tradução). 

O Tribunal entendeu não se tratar de caso que demandava a aplicação 

do artigo 282. É que na interpretação do Tribunal 

 
[...] o artigo 282 da Convenção trata de acordos gerais, 
regionais ou bilaterais que contenham disposições que tratem 
sobre a solução de controvérsias concernentes a aquilo que a 
Convenção menciona como “a interpretação ou aplicação da 
Convenção” (TRIBUNAL INTERNACIONAL DO DIREITO DO 
MAR, 2001, p. 10)(Tradução nossa). 

 

 E considera ainda as obrigações existentes na Convenção de OSPAR, 

e em outros tratados, como obrigações que possuem existência própria, 

independentemente de serem similares ou mesmo idênticas (TRIBUNAL 

INTERNACIONAL DO DIREITO DO MAR, 2001, p. 10) (Tradução nossa). 

É sob essa argumentação que o Tribunal considerou-se apto a julgar o 

pedido da Irlanda para a prescrição de medidas conservatórias, já que 
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reconheceu a competência do tribunal arbitral para o conhecimento da questão 

de fundo. 

Coube então ao Tribunal analisar a questão da urgência autorizadora 

das medidas de prevenção. Considerando a argumentação apresentada pelo 

Reino Unido, no sentido de que os eventuais riscos de poluição, resultariam 

das operações da Usina Mox, seriam de um nível infinitesimal; que o início das 

atividades da Usina Mox, em 20 de dezembro de 2001 ou próximo a esta data 

não causaria graves danos ao meio marinho ou prejuízos irreparáveis aos 

direitos da Irlanda, antes da constituição do tribunal arbitral; que nem as 

atividades nem a introdução de plutônio eram situações irreversíveis, bem 

como a proibição do início das atividades causaria prejuízos de ordens técnica 

e financeira à exploradora (TRIBUNAL INTERNACIONAL DO DIREITO DO 

MAR, 2001, p. 11/12) (Tradução nossa). 

Levando ainda em consideração as afirmações do Reino Unido, no 

sentido de que a Irlanda não havia fornecido informações suficientes para 

embasar a aplicação do princípio da precaução; que o Reino Unido aplicava e 

divulgava importantes medidas de segurança para o sítio da Usina; que não 

ocorreriam transferências adicionais de materiais radioativos pelo mar, com 

destino ao Complexo Sellafield; que não ocorreria exploração do combustível 

MOX antes de abril de 2002 (TRIBUNAL INTERNACIONAL DO DIREITO DO 

MAR, 2001, p. 11/12) (Nossa tradução), entendeu o Tribunal “dentro do quadro 

limitado pelo artigo 290, §5” pela não aplicação das medidas de conservação 

demandadas pela Irlanda, dentre as quais figurava a questão do início das 

atividades da Usina Mox (NOUZHA, 2002, p. 10) (Tradução nossa). 

 
O tribunal, entretanto, não se limitou a isso. Ele, de fato, 
entendeu necessária a aplicação do art. 89, §5, do seu 
regimento interno, que lhe permite a prescrição de medidas 
total ou parcialmente diferentes daquelas que foram solicitadas, 
para lembrar às partes a importância de certos princípios do 
direito internacional, como o direito de cooperação (NOUZHA, 
2002, p. 10)(Tradução nossa). 
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Assim, é que o Tribunal Internacional do Direito do Mar decidiu, de forma 

unânime, que: 

 
A Irlanda e o Reino Unido devem cooperar e, para esse fim, 
proceder sem demora a consultas recíprocas com o objetivo 
de: a) trocar informações suplementares concernentes às 
consequências possíveis, para o mar da Irlanda, do início das 
atividades da usina MOX; b) supervisionar os riscos ou efeitos 
que podem decorrer ou resultar, para o mar da Irlanda, das 
operações da usina MOX; c) adotar, se for o caso, medidas 
para prevenir a poluição do meio marinho que possa resultar 
das operações da usina MOX (TRIBUNAL INTERNACIONAL 
DO DIREITO DO MAR, 2001, p. 11/12)(Tradução nossa). 

 

Dois são os principais motivos para a estipulação das medidas adotadas 

pelo Tribunal, o primeiro ponto é que o Tribunal considerou que a atitude das 

partes em litígio legitimava e “tornava necessária a prescrição de medidas 

conservatórias, com o escopo de proteger seus direitos respectivos e de evitar 

uma agravação ou uma extensão da controvérsia” e sob outro aspecto utilizou-

se o Tribunal do Caso Mox para “contribuir com o reforço e o desenvolvimento 

de uma regra de direito essencial, qual seja a obrigação de cooperar para a 

proteção do meio marinho” (NOUZHA, 2002, p. 10/11) (Tradução nossa). 

O entendimento jurisprudencial do Tribunal fica patente com a 

consideração de que “a obrigação de cooperar constitui, em virtude da Parte 

XII da Convenção e do direito internacional geral, um princípio fundamental em 

matéria de prevenção da poluição do meio marinho” (TRIBUNAL 

INTERNACIONAL DO DIREITO DO MAR, 2001, p. 12) (Tradução nossa). 

Embora não tenha analisado as questões trazidas pela Irlanda sob seu 

plano de fundo, o Tribunal “dá à obrigação de cooperação um caráter concreto 

ao qual se ligam consequências diretas para a prevenção das violações ao 

meio ambiente e para a salvaguarda dos interesses comuns” (NOUZHA, 2002, 

p. 10/11) (Tradução nossa). 

Em que pese se limite à prescrição do que sob um primeiro olhar 

poderiam parecer simples medidas burocráticas, “o Tribunal consagra sem 

ambiguidade a característica costumeira dessa obrigação convencional”, que é 



 
 
 
 
 

 
REPATS, Brasília, v. 4, n. 1, p. 67-96, Jan-Jun, 2017 

ISSN: 2359-5299 

E-mail: repats.editorial@gmail.com 

 

 

REPATS - Revista de Estudos e Pesquisas Avançadas do 

Terceiro Setor 
 REPATS - Revista de Estudos e Pesquisas Avançadas 

do Terceiro Setor 
   

92 

por várias vezes exposta de forma expressa pela Convenção, seja em partes 

não especificamente destinadas à proteção do meio ambiente, como é o caso 

do artigo 123, seja na parte destinada de forma exclusiva ao meio ambiente, 

como é caso do artigo 197(MALJEAN-DUBOIS, 2007, p. 87) (Tradução nossa). 

 
Ao fim dos casos que lhe são submetidos, o Tribunal persegue 
o desenvolvimento da sua jurisprudência. Décimo caso em 
pauto no Tribunal desde o início do seu funcionamento em 
1996, o Casso da Usina MOX lhe permitiu mais uma vez 
demonstrar que pode chegar rapidamente a uma decisão nos 
casos de demandas urgentes, ou ainda que se trate da 
prescrição de medidas de conservação ou de uma demanda de 
pronta liberação de um navio ou de seu equipamento. A 
adoção da sentença de três de dezembro de 2001, de forma 
unânime, é, ainda, um elemento suplementar, que contribui 
reforçando a sua autoridade (NOUZHA, 2002, p. 12)(Tradução 
nossa). 

 

Assim, o Tribunal logrou êxito em demonstrar a importância da tomada 

de postura cooperativa entre os Estados como forma de proteger o meio 

marinho, e de forma mais ampla o meio ambiente. A reafirmação dos princípios 

da solidariedade e da cooperação como princípios fundamentais do direito 

internacional e, em especial, do direito internacional do meio ambiente é sem 

sombra de dúvidas uma grande contribuição do Tribunal para a preservação do 

meio ambiente (MALJEAN-DUBOIS, 2007, p. 87) (Tradução nossa). 

 
6. Considerações finais 

 

A evolução histórica dos Direitos Humanos nos levou ao patamar atual, 

onde passamos a reconhecer o Direito ao Meio Ambiente Equilibrado como um 

Direito Humano, o que, por conseguinte, lhe conferiu tratamento especial por 

parte dos Estados e posteriormente por parte da Comunidade Internacional, na 

tentativa de efetivação daquele direito universal. 

A Convenção das Nações Unidas sobre o Direito do Mar de 1982, 

conhecida como Convenção de Montego Bay de 1982, que repisou os 

conceitos de sustentabilidade apresentados pela Conferência de Estocolmo de 
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1972, adaptando-os ao meio ambiente marinho, representa um dos maiores 

avanços no âmbito do Direito Internacional, bem como no âmbito do Direito 

Ambiental Internacional e, não se poderia deixar de mencionar, no âmbito dos 

Direitos Humanos, pois até esse instrumento internacional, nunca tantos países 

haviam se juntado para a elaboração de um documento tão grandioso. 

Respeitando na medida do possível as divergências existentes entre os 

Estados, a Convenção de Montego Bay de 1982 logrou êxito em estabelecer 

limites marítimos específicos, mas não se limitou a isso. Elevou à categoria de 

Patrimônio Comum da Humanidade a Área e todos os recursos provenientes 

dela, e apresentou normas específicas relativas à preservação do meio 

ambiente, como se verificou na Parte XII, e normas específicas para a 

resolução de conflitos decorrentes da aplicação ou da interpretação da 

Convenção, a Parte XV. Não se contentando com a previsão direta de normas 

de proteção ao meio ambiente a Convenção apresenta em toda a sua extensão 

normas que, mesmo fora da Parte XII, protegem o meio marinho de forma 

direta ou indireta. 

É nesse contexto que foi criado o Tribunal Internacional do Direito do 

Mar, com competência para solucionar todas as questões relativas à 

Convenção, bem como aquelas que venham a envolver sua aplicação. 

Trabalhando dentro de sua competência, o Tribunal foi instado pela Irlanda a 

prescrever medidas cautelares para a preservação dos seus direitos e para que 

se impedisse o Reino Unido de provocar danos ambientais irreparáveis com a 

colocação em funcionamento da Usina MOX. 

É com base em suas competências, aproveitando-se da possibilidade da 

prescrição de medida cautelares diferentes das requisitadas pelas partes, e 

fazendo um exercício de desenvolvimento da sua jurisprudência, que o 

Tribunal, embora não tenha dado ganho de causa à Irlanda, prescreveu uma 

série de medidas a ambos os países na tentativa de demonstrar a importância 

dos princípios da solidariedade e da cooperação no âmbito do direito 

internacional do meio ambiente. 
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O Tribunal consagra o entendimento de que os Estados devem 

colaborar mutuamente para que o meio ambiente venha a ser preservado e 

protegido, conforme prevê a Convenção em seus princípios gerais de proteção 

do meio ambiente marinho, presentes na Parte XII. Em sua decisão o Tribunal 

dispõe acerca da obrigação de cooperação entre os Estados disciplinada na 

Convenção. Se dado dispositivo era vislumbrado inicialmente como abstrato, 

sem objetividade, a partir da Decisão Mox ele ganha contornos objetivos, 

concretos. Possibilitando a sua aplicação por parte dos Estados, que podem, 

agora, seguir os parâmetros mínimos estabelecidos pelo Tribunal em sua 

decisão. 

Demonstra, por fim, a plena capacidade na tomada de medidas urgentes 

para proteção do meio ambiente marinho, fazendo cumprir os ditames presente 

em uma das maiores produções do direito internacional, que é a tão festejada 

Constituição dos Oceanos, como é apelidada a Convenção das Nações Unidas 

sobre o Direito do Mar de 1982. 
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